
Resumo: Este artigo se propõe a apresentar e 
discutir os impactos da implementação do Programa 
de Mestrado Profissional em Culturas Africanas, 
da Diáspora e dos Povos Indígenas-PROCADI, na 
Universidade de Pernambuco, Campus Garanhuns, 
que se situa no Agreste Meridional de Pernambuco. O 
PROCADI teve seu nascedouro a partir da instituição 
nesta Universidade do Núcleo de Estudos sobre África 
e Brasil-NEAB. Dessa maneira, uma série de ações em 
articulação com a formação de professores e com as 
comunidades quilombolas e indígenas culminaram 
na aprovação do referido programa. Nesse contexto, 
destacamos como o PROCADI, único programa de 
Mestrado Profissional da área de Antropologia, 
vem desenvolvendo as suas atividades de pesquisa, 
bem como, quais foram os desafios ao longo desse 
processo. Reconhecemos que promover através da 
pesquisa o estudo das relações étnico-raciais é assumir 
um compromisso educacional no Ensino Superior com 
a valorização das diferenças.
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Abstract:This article aims to present and discuss the 
impacts of the implementation of the Professional 
Master’s Program in African Cultures, Diaspora and 
Indigenous Peoples (PROCADI), at the University of 
Pernambuco, Campus Garanhuns, located in Agreste 
South of Pernambuco,  and initiated at the Center 
for Studies Africa and Brazil-NEAB. In this way, a 
series of actions in conjunction with the training of 
quilombola and indigenous teachers and communities 
culminated in the approval of the program. Thus, 
we highlight how PROCADI, the only Professional 
Master’s program in the field of Anthropology, has 
been developing its research activities, as well as, 
the challenges throughout this process. We recognize 
how to promote the study of racial-ethnicity, through 
research, is to assume a commitment to education in 
higher education, with valuing differences.
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Introdução
A tessitura deste ar� go tem sua origem no compromisso de compar� lhar refl exões so-

bre o impactoda instalação do Programa de Mestrado Profi ssional em Culturas Africanas, da 
Diáspora e dos Povos Indígenas (PROCADI), da Universidade de Pernambuco na região em que 
se situa, assim como sobre as repercussões na formação de profi ssionais voltada para o reco-
nhecimento dos processos históricos e da sociodiversidade brasileira. 

Para tal, recorremos aos pressupostos da pesquisa documental, feita a par� r da análise 
do Projeto Pedagógico do (PROCADI), dos registros da produção técnica dos discentes do Pro-
grama, bem como, dos Documentos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) para a Área de Antropologia/Arqueologia, que trazem os elementos nortea-
dores para o funcionamento dos Programas de Pós-graduação que se inserem neste contexto. 
U� lizamos ainda, as respostas dos professores que integram o Programa a um ques� onário 
avalia� vo sobre o funcionamento do mesmo. Nesse sen� do, este ar� go está dividido em qua-
tro partes: nesta primeira, apresentamos as ações que culminaram no nascedouro do PROCA-
DI; na segunda, explicitamos o processo de organização do PROCADI no interior do Estado de 
Pernambuco; na terceira, analisamos a percepção dos professores e as produções técnicas, e 
analisamos à luz dos documentos da CAPES para a Área de Antropologia; e, na úl� ma etapa, 
apresentamos as nossas considerações.

Situado no Campus Garanhuns, município do Agreste pernambucano, localizado a 230 
km (duzentos e trinta quilômetros) da capital, Recife, o PROCADI atende aos estudantes dos 
23 (vinte e três) municípios em seu entorno, bem como estudantes de outras Mesorregiões de 
Pernambuco e de outros Estados, que são atraídos pela proposta interdisciplinar, pelo perfi l 
proposto de atuação para o egresso e, sobretudo, pelo compromisso com a temá� ca proposta. 
Deve ser ressaltado ainda, nesse cenário que o estado de Pernambuco possui a quarta maior 
população indígena do Brasil e signifi ca� va população afrodescendente, computando mais 
de 100 (cem) comunidades quilombolas.É também intenção deste trabalho dar visibilidade à 
proposta do curso, que constitui inicia� va inovadora, sendo, na atualidade o único Mestrado 
Profi ssional na área da Antropologia.

Este Programa é o resultado de longos anos de pesquisa e trabalho com as culturas 
africanas e com os povos indígenas, realizados pelos pesquisadores que fazem parte do Nú-
cleo de Estudos sobre África e Brasil - NEAB, da Universidade de Pernambuco - UPE. O NEAB 
foi criado, no âmbito da UPE, em 2008 por docentes de várias áreas da Universidade, mas 
com predominância dos professores das licenciaturas. Cabe ressaltar que a história dos Núcle-
os de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB), associado às Ins� tuições de Ensino Superior do Brasil, 
tem seu princípio em 1959, com o nascimento do Centro de Estudos Afro-Orientais (CEAO) na 
Universidade Federal da Bahia (UFBA). A partir dessa criação, as Instituições de Ensino Supe-
rior-IES públicas e privadas passaram a criar órgãos similares, privilegiando a sigla NEAB. Com 
o passar do tempo e com as determinações das Leis nº 10.639�2003 que incluem as culturas 
afro-brasileiras e 11.645/2008 com as questões indígenas no ensino brasileiro, os NEABs pas-
saram a se denominar NEABIs (Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas). Entretanto, na 
UPE atuamos com a sigla NEAB, mas abarcando ambas as discussões. Na atualidade, no Brasil, 
uma rede de mais de 100 (cem) NEABs, produzem conhecimentos nos campos do Ensino, da 
Pesquisa e da Extensão.

A história dos NEAB’S foi se cons� tuindo a par� r do interesse 
e compromisso de professores, pesquisadores, intelectuais 
e/ou a� vistas ligados aos movimentos negros e indígenas, 
com obje� vo de ins� tuir o debate e sobre a questão cultural 
negra e indígena. Vinculados às ins� tuições de Ensino Superior 
(IES) públicas ou privadas os Neab’s nascem em sua grande 
maioria durante a década de 1980, bem antes da implantação 
da lei 10.639/2003, mas ganham força e aumentam 
consistentemente com a legislação das ações afi rma� vas, 
tornando-se fundamentais na implementação dessa lei, 
colaborando com a formação de professores, centralizando o 
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debate sobre democracia racial e o combate ao racismo com 
a função de desmis� fi car o pensamento colonial, eurocêntrico 
(TÔZO;FELIX; SILVA, 2019, p.98).

Nesse sen� do, é importante atentar para os impactos das Leis nº 10.639�03 e nº 
11.645/08 que de acordo com Gomes e Silva (2011), provocaram que a educação básica e o 
ensino superior, revisitassem os seus postulados, valores, conhecimentos e currículos no intui-
to da reeducação das relações étnico-raciais, pois, precisamos superar entre outras questões, a 
subalternização dos saberes produzidos pela comunidade negra e indígena, a existência de es-
tereó� pos raciais nos livros didá� cos, a es� gma� zação desses povos, os apelidos e xingamen-
tos raciais e a versão pedagógica do mito da democracia racial, não apenas pelo compromisso 
social e pedagógico com tais questões, mas, também, pela força da lei. 

Salientamos que: “não se trata de uma discussão par� dária, militante ou de um mo-
dismo educacional [...]; antes, é uma responsabilidade profi ssional e é� ca daqueles que se 
dispõem a atuar no campo da educação [..]” (GOMES, 2006, p. 28). As referidas leis reforçam o 
papel educacional no combate às desigualdades, com o intuito que as premissas democrá� cas 
possam se concre� zar para as populações negras e indígenas.

Tal compromissodeterminou uma série de ações do NEAB, da UPE, entre as quais pode-
mos citar: o Curso de Introdução às Culturas Africanas, subsidiado pela Fundação de Amparo 
à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco-FACEPE, direcionado aos professores da edu-
cação básica da rede pública, para implementação da Lei nº 10.639/03, que previa o Ensino 
de Culturas Africanas no currículo da Educação Básica em 2008, ministrado pelos professores 
Doutores Valdemir Zamparone, da Universidade Federal da Bahia e Tânia Macedo, da Univer-
sidade de São Paulo; o Curso de Educação à distância para as relações étnico-racial em 2010, 
promovido pela Secretaria de Educação Con� nuada, Alfabe� zação, Diversidade e Inclusão (SE-
CADI), do Ministério de Educação; o Fórum realizado em parceria com a Universidade Federal 
Rural de Pernambuco -UFRPE para discu� r as condições socioeconômicas das Comunidades 
Quilombolas em 2011; o I Congresso Internacional de Estudos sobre África e Brasil (2015), cuja 
temá� ca foi “Entre margens e fronteiras”; o II Congresso Internacional de Estudos sobre África 
e Brasil (2017), cuja temá� ca foi“Culturas híbridas, iden� dades plurais”,envolvendo estudiosos 
voltados para comunidades indígenas e quilombolas, recebendo nesta edição estudiosos de 
vários Estados e de outros países; o I Ciclo de Conferências (2017), cuja temá� ca foi “Abolição 
no Brasil vs Democracia: Liberdade, Saúde e Educação do Povo Brasileiro”; O IICiclo de confe-
rências, também em 2017, cuja temá� ca foi “Exclusão: negros e idosos, mulheres e pobres, 
uma questão de gênero?”; o III Ciclo de conferências (2019), cuja temá� ca foi “Relações de gê-
nero – avanços e desafi os”. Vários eventos e pesquisas nas Comunidades Indígenas, entre elas, 
Fulni-Ô, Pankararu, entre outras. Todos esses eventos envolvendo pós-graduandos de outras 
universidades e os alunos das várias graduações da UPE. 

A par� r desse arcabouço de vivências, nasceu a ideia de criar um curso de Especializa-
ção adistância em Culturas Africanas, da Diáspora, e dos Povos Indígenas, que foi subme� do à 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior- CAPES e aprovado em 2014. 
No entanto, por questões fi nanceiras, o seu funcionamento só foi autorizado em 2016. A pro-
cura foi imensa: foram 280 (duzentos e oitenta) candidatos para 80 (oitenta) vagas. Este curso 
teve uma repercussão muito posi� va, não somente no Estado de Pernambuco, mas várias pes-
soas de outros Estados solicitaram a matrícula no curso. Infelizmente, não havia possibilidade 
de atendê-las, pois a Universidade Aberta do Brasil-UAB só permitia o atendimento para o 
Estado de Pernambuco.

Ao priorizar ações que incidiram amplamente na formação de professores, reconhece-
mos que as intersecções entre essa temá� ca e as relações étnico-raciais precisam ser ampla-
mente deba� das não como questões complementares, onde uma disciplina, um evento ou 
ações pontuais poderão dar conta da lacuna. Entendemos que:

Incluir implica assumir como parte aquele que não era visto 
como cons� tuindo o todo e, nesse processo, redimensionar 
o todo, de modo que ele seja depurado dos ins� tutos 
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que engendram a exclusão, por meio do racismo e seus 
desdobramentos - o preconceito e a discriminação (COELHO, 
2018, p.113).

Daí, a relevância de que a educação superior seja através do ensino, da pesquisa ou da 
extensão, em ar� culação com as legislações vigentes, subsidie o combate às desigualdades, 
com o intuito de assegurar às populações historicamente negligenciadas a possibilidade de 
que tais questões possam ser reparadas. Nessa seara, as Diretrizes Operacionais para a imple-
mentação da história e das culturas dos povos indígenas na Educação Básica (BRASIL, 2015), 
reconhece o signifi ca� vo papel das IES na discussão da temá� ca das relações étnico-raciais 
ressaltando que elas estão desenvolvendo signifi ca� vas ações “no campo da pesquisa, da pro-
dução de materiais didá� cos e pedagógicos e da formação de professores, por meio de seus 
diferentes núcleos, laboratórios e grupos de estudos e de pesquisas ou outras instâncias” (p.6). 

Diante da forte repercussão do trabalho do NEAB na UPE, os seus membros vislumbra-
ram a possibilidade de ampliar o projeto do curso de especialização e solicitar a abertura de 
um Mestrado à CAPES. E assim foi feito. A princípio, em 2016 a solicitação foi realizada na área 
de Educação. Entretanto, a proposta recebeu recomendações para que as lacunas fossem pre-
enchidas e o projeto fosse reapresentado. Todas as lacunas foram preenchidas e o projeto foi 
reapresentadono fi nal do mesmo ano. 

No entanto, meses depois, a CAPES entrava em contato para verifi car a possibilidade de 
transferir a solicitação para a área de Antropologia. A coordenação do projeto e os docentes 
envolvidos concordaram e quando receberam a visita dos avaliadores, se propuseram a fazer 
as mudanças necessárias para adequarem a proposta à área em questão. As disciplinas foram 
adequadas, inclusive considerando a inovação de ser um Mestrado Profi ssional-MP em Antro-
pologia. 

O perfi l do egresso foi reelaborado, tendo como referência a contribuição que a forma-
ção em Antropologia poderia fornecer a diversos profi ssionais nas suas próprias áreas de atu-
ação. Com as devidas adequações realizadas, o PROCADI iniciou as suas a� vidades em 2018. 
Na atualidade, como já citado anteriormente, ele é o único Programa de Mestrado Profi ssional 
na Área de Antropologia. 

De acordo o Documento da Área 35, Antropologia/Arqueologia(2019), o Mestrado 
Profi ssional-MP “é uma modalidade voltada para a capacitação de profissionais a partir do 
estudo de técnicas, metodologias, processos ou temáticas que atendem a alguma demanda do 
mercado de trabalho em Antropologia e Arqueologia” (CAPES, 2019a, p.17). Ainda de acordo 
com o referido documento, a tendência de expansão da área entre 2013/2016 registrou um 
crescimento de 20% (vinte por cento), e até a metade deste quadriênio vigente (2017-2020) 
demonstrou o crescimento de 23,3% (vinte e três vírgula três por cento), quando foi efe� vada 
a aprovação do PROCADI. Nesse cenário, a Área está organizada, conforme quadro abaixo:

Quadro 1. Distribuição dos Programas de Pós-Graduação e Cursos em Antropologia e Arqueologia 
emjaneiro de2019

PROGRAMAS Mestrado Mestrado /Doutorado Mestrado profi ssional Total

Antropologia 11 18 1 30
Arqueologia 3 4 0 7
Total 14 22 1 37

CURSOS Mestrado Mestrado/Doutorado Mestrado profi ssional Total

Antropologia 30 19 1 50
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Arqueologia 6 4 - 10
Total 36 22 1 60

Fonte: Documento de Área 35 - Antropologia/Arqueologia (CAPES,2019a, p. 2).

Nesta perspec� va de resistência, luta e compromisso social com a população negra e 
indígena, sobretudo, do interior de Pernambuco, é que tem seu nascedouro o Programa de 
Mestrado Profi ssional em Culturas Africanas, da Diáspora e dos Povos Indígenas-PROCADI, da 
Universidade de Pernambuco que oferta a cada processo de ingresso 15 (quinze) vagas, es-
tando na sua quinta turma. Dessa maneira, para analisar essa trajetória foram consultados o 
projeto do PROCADI (2016), bem como, foram acionados os registros dos docentes que com-
põem o programa, através de um ques� onário sobre suas percepções sobre o funcionamento 
do programa.

A história da pesquisa da educação das relações étnico-raciais no 
interior de Pernambuco

 Par� mos do princípio que promover o estudo da história e da cultura africana e dos 
seus afrodescendentes, bem como, a indígena, é par� cipar, construir, possibilitar para e com 
eles de estratégias de luta, de resistência à opressão, de visibilidade, de (re)invenção. Dessa 
maneira, o PROCADI tem como obje� vo ampliar o universo de estudos e pesquisas sobre afri-
canos, afro-brasileiros e indígenas, na perspec� va de iden� fi car as contradições sociais exis-
tentes na sociedade, a fi m de combater o processo de desigualdade e injus� ça social/racial 
(PROCADI, 2016). 

Assim, atentamos para a presença dos mais diversos cole� vos na história da nossa for-
mação social, polí� ca, cultural e educacional não apenas como os explorados, marginais sub-
-humanos, não apenas como “uma história que vem do alto, dos Nós do alto para os outros de 
baixo: povão, negros, favelados, quilombolas, indígenas” (ARROYO, 2012, p. 130), mas como 
seres de luta, resistência e reinvenção. Ao mostrarem-se como sujeitos históricos, essas po-
pulações que foram historicamente negligenciadas, mas que resistem, tensionam o campo do 
debate epistemológico e polí� co-pedagógico refutando a sua inexistência.

Nesse sen� do, o PROCADI tem como área de concentração, ou seja, a área do conhe-
cimento em que as dissertações são desenvolvidas:“Culturas Africanas, da Diáspora, e dos 
Povos Indígenas” e por seu caráter interdisciplinar atrai pesquisadores de todas as áreas do 
conhecimento.Dessa forma, estudantes oriundos dos povos de comunidades quilombolas e 
indígenas legi� mam a área e o programa, bem como, vários estudiosos cujas pesquisas se 
voltam às culturas desses povos, se candidatam às vagas ofertadas no PROCADI com o intuito 
de aprimorá-las e ampliá-las, sobretudo os profi ssionais da educação. ODocumento da Área 35 
(2019) aponta que:

As trajetórias de consolidação da Arqueologia e da Antropologia 
no Brasil e sua cons� tuição em campos disciplinares próprios, 
a par� r do seu desentranhamento de outros campos de 
conhecimento permitem apontar que: 1) tanto a Antropologia 
quanto a Arqueologia são, elas mesmas, cons� tuídas de 
saberes interdisciplinares: como dito, uma nascida junto às 
Ciências Sociais e outra nascida no campo da Históriae, assim, 
carregam visões e temá� cas já interdisciplinares; 2) ambas 
buscam e realizam também o diálogocom conhecimentos 
como a história, a fi losofi a, a ciência polí� ca, a economia, a 
geografi a, a saúde, a sociologia, a linguís� ca, a literatura, a 
comunicação, as artes e estudos da performance, a geologia, 
a biologia, a zoologia, a química, a arquitetura, as ciências do 
meio-ambiente e estão abertas para a interdisciplinaridade 
em seus programas com as mais diferentes áreas; 3) tanto 
a Antropologia quanto a Arqueologia tendem a cada vez 
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mais exercitar a interdisciplinaridade entre os seus saberes 
recíprocos e a aproximar-se à busca da conexão entre os 
chamados quatro campos: a Antropologia Social (que no 
Brasil engloba a Antropologia Cultural),a Arqueologia, a 
Linguís� ca e a Antropologia Biológica. Reconhecendo esta 
realidade e a crescente aquiescência quanto à natureza 
essencialmente interdisciplinar do conhecimento cien� fi co, a 
área tem refl e� do posi� vamente sobre a ampliação de cursos 
e programas mais abertamente interdisciplinares e com 
cruzamentos temá� cos em que estejam envolvidas múl� plas 
disciplinas, contanto que preservem como um dos seus focos 
a Antropologia ou Arqueologia (CAPES, 2019a, p. 10).

A par� r dessa premissa, a área de concentração na qual o PROCADI está situado se 
propõe a desenvolver estudos sobre a diáspora dos povos africanos no Brasil, com vistas ao 
imbricamento de culturas entre os africanos e os povos indígenas, seus processos de territoria-
lização, afi rmação iden� tária e reconhecimento de direitos diferenciados. Contempla a religio-
sidade dos povos tradicionais com vistas a empreender pesquisas que tragam bene� cios para 
estes povos na modernidade, sem a perda de seu vínculo com as suas tradições. Tem ainda 
ênfase nas literaturas africanas, nas prá� cas an� rracistas no espaço escolar, na intersecciona-
lidade entre raça e gênero, nos estudos historiográfi cos sobre a população negra e indígena, 
bem como nos aspectos psicossociais do racismo. O PROCADI atenta para o que preconiza as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (2004):

Precisa, o Brasil, país mul� étnico e pluricultural, de 
organizações escolares em que todos se vejam incluídos, em 
que lhes seja garan� do o direito de aprender e de ampliar 
conhecimentos, sem ser obrigados a negar a si mesmos, ao 
grupo étnico/racial a que pertencem e a adotar costumes, 
ideias e comportamentos que lhes são adversos. E estes, 
certamente, serão indicadores da qualidade da educação que 
estará sendo oferecida pelos estabelecimentos de ensino de 
diferentes níveis (BRASIL, 2004, p. 18).

Em consonância com as reivindicações advindas dos Movimentos Negro e Indígena, 
bem como, com as determinações das Leis nº 10.639/03 e 11.645/08, o perfi l do egresso que 
antes só contemplava profi ssionais da Educação também foi alterado para agregar profi ssio-
nais de outras áreas, considerando a amplitude do campo da Antropologia, se apresentando 
na atualidade com o intuito de preparar profi ssionais da área de Educação, bem como, de áre-
as correlatas com interesse no desenvolvimento de pesquisas que possam dar visibilidade, vez 
e voz as Culturas Africanas e indígenas. 

Ciente dessa perspec� va, o perfi l do profi ssional do estudante a ser formado no PRO-
CADI atenderá a habilidade de planejar e criar estratégias para o ensino de culturas africa-
nas, da Diáspora, e dos povos indígenas na Educação Básica, assim como atender a demandas 
que exigem compreensão da questão, como laudos, pareceres e intervenções técnicas. No 
entanto, conforme a CAPES, apesar de estar na área de Antropologia, o programa não estaria 
formando Mestres em Antropologia, mas, em Culturas Africanas, da Diáspora, e dos Povos 
indígenas (PROCADI, 2016). 

Nesse sen� do, a proposta dialoga muito com a área da Educação, reconhecendo, em 
sintonia com Silva (2010) que a obrigatoriedade do estudo das histórias e das culturas dos 
povos negros e indígenas na Educação Básica e no Ensino Superior nos desafi a a estabelecer 
novos caminhos para a sociedade democrá� ca. Por conseguinte, exigem medidas, metodo-
logias, pesquisas, que visem à superação de preconceitos e estereó� pos contra a população 
negra e indígena, “como também contra outros marginalizados pela sociedade, entre eles, 
ciganos, caiçara, carvoeiros, empobrecidos, homossexuais, idosos, defi cientes” (SILVA, 2010, p. 
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39). Assumindo essa perspec� va, o curso está cons� tuído por duas linhas de pesquisa, a saber: 
Etnicidade e Processos Iden� tários e Linguagem, Arte e Sistema Simbólico.

A primeira linha de pesquisa, Etnicidade e Processos Iden� tários, busca discu� r o tema 
da iden� dade, etnicidade e das relações interétnicas, com ênfase nas áreas de antropologia in-
dígena, etnologia brasileira, sociologia indígena, história, direito dos povos e comunidades tra-
dicionais, antropologia das populações afrodescendentes e minorias étnicas. Compreende as 
inves� gações empíricas, as refl exões teóricas e as produções metodológicas direcionadas para 
o estudo das dinâmicas culturais que estão na base dos processos de construção iden� tária no 
contexto da contemporaneidade. Ela também visa à discussão de temas como: as corporeida-
des, a saúde e a doença; os grupos de idade e as gerações; a construção social das sexualidades 
e das homossexualidades; as relações de gênero; a organização social, o parentesco e a família; 
as relações raciais; a religiosidade; a arte e a imagem; a percepção do patrimônio cultural. 
Com isso, obje� va gerar subsídios teóricos e metodológicos para a compreensão das lógicas 
complexas das relações contemporâneas e as polí� cas públicas que vêm sendo demandadas 
(PROCADI, 2016). 

A segunda linha de pesquisa, Linguagem, Arte e Sistema Simbólico por sua vez, se dedi-
ca aos estudos linguís� cos, semió� cos e literários acerca das relações entre arte e sociedade, 
bem como estudos no âmbito das confi gurações culturais e indígenas e afrodescendentes. 
Concebe a literatura como epistemologia que possibilita a compreensão das dinâmicas so-
ciais e (de)colonialidades envolvendo África e Brasil. Busca o desenvolvimento de pesquisas 
no âmbito da formação da iden� dade nacional, problema� zando a importância da África e 
dos povos indígenas em suas composições. Analisa os processos semió� cos e intersemió� cos 
envolvidos entre diferentes linguagens midiá� cas no âmbito das relações África e Brasil. Estuda 
as possibilidades de interlocução entre a antropologia e a produção de imagens, com diálogos 
interculturais na formação dos sistemas simbólicos e das produções intelectuais africanas e 
indígenas nos processos de resistência iden� tária e insurgência epistêmica (PROCADI, 2016). 

Diante dessas considerações, para que estabeleçamos novas relações étnico-raciais de 
maneira a proporcionar a criação de uma nova é� ca visando outra democracia, somos convo-
cados, no PROCADI a nos envolvermos em um processo co� diano de desconstrução, recons-
trução, ques� onamentos. Em vista disso, a proposta curricular do PROCADI (2016) considera as 
dimensões históricas, sociais e antropológicas da nossa sociedade, e visa a analisar e combater 
o racismo e as discriminações que a� ngem, sobretudo, as populações negras e indígenas.

Entre tensões, compromisso e aprendizagens: a pesquisa sobre as 
relações étnico-raciais vai se consolidando no interior de Pernambuco

Para Silva (2010), estudar a História e cultura Afro-Brasileira e Africana, acrescentamos a 
Indígena, é um ato polí� co, que possibilita ques� onarmos os paradigmas eurocêntricos, colo-
niais, que comumente marginalizam, desqualifi cam e negam a contribuição dessas populações 
para a humanidade. Nessa conjuntura, estudar a história e a cultura dos povos indígenas e 
africanos tem exigido do corpo docente e discente do PROCADI “aprender a iden� fi car, cri� car, 
desconstruir distorções, omissões, avaliações baseadas em preconceitos, construir novas signi-
fi cações” (SILVA, 2010, p. 45). A par� r desse reconhecimento, os docentes do PROCADI foram 
convidados a responder um ques� onário sobre as suas percepções sobre o funcionamento 
do Programa com o intuito de avaliá-lo. Dessa maneira, suas respostas estão iden� fi cadas por 
Professorde 1 a 16 e serão analisadas a seguir. 

De acordo com os docentes, uma das primeiras questões pararefl exão nocontexto do 
PROCADI é a construção da iden� dade do programa na Área de Antropologia, considerando 
que o corpo docente é formado por 16 (dezesseis professores), sendo 11 (onze) permanentes 
e 5(cinco) colaboradores. Desses, 3 (três) com doutorado em Letras, 4 (quatro) em História, 
3(três) em Educação, 3 (três) em Antropologia, 1(um) em Psicologia, 1(um) em Sociologia e (1) 
em Direito. 

Esse corpo docente interdisciplinar com predominância de professores oriundos das 
licenciaturas pode ser relacionado ao fato do curso ter sido gestado a par� r do Campus de 
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Garanhuns, uma unidade de educação da UPE onde a maioria dos cursos de graduação são 
licenciaturas. Nesse sen� do, observa-se que a construção dessa iden� dade se encontra em 
disputa, como evidencia o depoimento de uma das docentes sobre as fragilidades do programa 
apontando que falta “conscien� zação por parte dos docentes e discentes que o programa per-
tence a Área de Antropologia” (Professor 10).Entretanto, é importante salientar que de acordo 
com o Documento da Área de Antropologia (CAPES,2019a):

Uma possibilidade de proposta de programa profi ssional 
(mestrado e/ou doutorado) está voltada a formação de 
docentes da Educação Básica em temas próprios do campo 
disciplinar da Antropologia e Arqueologia, que tema� ze 
em diferentes aspectos a diversidade sociocultural no 
Brasil(CAPES, 2019a, p. 17).

É mister destacar que esse diálogo com o campo educacional ocorre no contexto da 
Área 351 da CAPES seja de maneira indireta através das linhas de pesquisados programas de 
pós-graduação dialogando de maneira inter/mul� disciplinar com a Antropologia, Educação e 
Polí� cas públicas, seja através das a� vidades de extensão, cursos de formação e aperfeiçoa-
mento, por meio da oferta da disciplina de Antropologia nas licenciaturas e no Ensino Médio, 
produção de livros e material didá� co para a Educação Básica, entre outros (CAPES, 2019a). 
Logo, a própria Área está atenta a importância da sua ar� culação com a Educação Básica e com 
ela tem construído pontes.

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (BRASIL, 2004) para 
forjar novas relações étnico-raciais precisamos de profi ssionais da educação qualifi cados nas 
dis� ntas áreas do conhecimento, bem como, sensíveis à discussão. Daí a relevância de que na 
formação inicial e con� nuada de professores, bem como em todas as áreas do conhecimento, 
possamos inserir a questão da reeducação das relações étnico-raciais, considerando em ar� cu-
lação com Quijano (2005) que na América La� na, a codifi cação das diferenças entre conquista-
dores e conquistados teve como elemento basilar a questão racial e essa hierarquização ainda 
persiste até os dias atuais,possibilitando não apenas o entendimento das complexas e tensas 
relações envoltas na temá� ca, mas  formando profi ssionais que saibam lidar posi� vamente 
com tais questões, planejando, gerindo e executando estratégias que possam auxiliar na cons-
trução de uma sociedade an� rracista. 

Outro dado extremamente relevante que emerge dos professores é o fato do PROCADI 
estar situado no Agreste Meridional possibilitando aos discentes da Mesorregião e aos profes-
sores do Campus do interior o seu ingresso num programa de pós-graduação. Os docentes do 
programa ao apontarem as potencialidades do PROCADI, destacam “a importância de se ter 
um mestrado profi ssional com ênfase em antropologia numa região com muitas comunidades 
indígenas, quilombolas, ciganos etc. (Professor 6); “o lugar onde é ofertado o curso, facilita o 
acesso aos estudantes do interior do Estado, como também o ingresso de alunos advindos dos 
quilombos e dos territórios indígenas” (Professor 10).

Garan� r o acesso à Educação atodos é primordial. A UPE tem Campus do litoral ao ser-
tão de Pernambuco, mas nessas unidades de educação são ofertados na sua maioria cursos 
de graduação. Das oito unidades situadas fora da Região Metropolitana apenas 4 (quatro), 
Campus Mata Norte, Caruaru, Petrolina e Garanhuns ofertam cursos de Pós-graduação Stricto 
Sensu.A Área de Antropologia sempre esteve atenta à mi� gação das desigualdades, tanto as 
que se referem ao aspecto regional, quanto às rela� vas ao acesso, permanência e sucesso dos 
discentes. Nesse contexto, a abertura de um Programa de Mestrado na Área de Antropologia, 
em um Campus cuja localização geográfi ca se aproxima de várias comunidades quilombolas 

1 Com a intenção de favorecer o desenvolvimento das suas a� vidades avalia� vas da Pós-graduação, a CAPES 
organizou suas áreas de conhecimento por afi nidade. Dessa maneira, a Pós-graduação está distribuída dentro de 
três colégios, a saber: 1) Humanidades, (2) Ciências da Vida e (3) Ciências Exatas e da Terra e Mul� disciplinar. Esses 
colégios estão distribuídos em quatro níveis: Grande Área, Área, Subárea e Especialidade. Dentro de cada Colégio 
há Grandes Áreas do Conhecimento. Dessa maneira, no Colégio de Humanidades, inserida na Grande Área de 
Ciências Humanas, se situa a Área de Antropologia/Arqueologia.
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e indígenas, bem como, numa região que se distancia mais de 200km (duzentos quilômetros) 
da capital representa um ganho signifi ca� vo para a Mesorregião, bem como para o Estado de 
Pernambuco. 

Nessa perspec� va, antes da abertura do PROCADI, o estudante que quisesse fazer parte 
de Programa de Pós-graduação Stricto Sensuque discu� a a temá� ca em questão teria que se 
mudar para a capital ou para outro Estado. Logo, a instalação do PROCADI em Garanhuns pode 
ser entendida como uma polí� ca de reparação e nesse sen� do deve favorecer garan� as de 
acesso, permanência e sucesso. Entretanto, o aspecto que se refere à permanência dos discen-
tes encontra-se extremamente fragilizado pelo não fomento de bolsas pela polí� ca da CAPES 
para os Mestrados Profi ssionais, bem como, pela ausência de uma polí� ca interna da própria 
Universidade e dos órgãos de fomento de pesquisa do Estado de Pernambuco. 

Outra questão que circunda e promove fortes repercussões no PROCADI, refere-se à 
questão da imprecisão sobre o produto técnico e sua respec� va forma de intervenção social. 
No seu processo de revisão quadrienal, a Diretoria de Avaliação e o Conselho Técnico-Cien� fi co 
da Educação Superior (CTC-ES) da CAPES, formou um Grupo de Trabalho-GT com o obje� vo de 
construir parâmetros para avaliar e qualifi car a Produção Técnica e Tecnológica-PTT da área, 
considerando a importância do reconhecimento da atuação dos programas que promovem 
ações com impacto e relevância social, e econômica. Para tanto, ganhou grande relevância a 
produção técnica, ou seja, a construção de um produto fi nal, que passou a ser entendida para 
além do produ� vismo bibliográfi co, destacando-se que uma vez que ela se apresente de ma-
neira qualifi cada, ela pode trazer grandes contribuições à sociedade. 

De acordo com oreferido GT (CAPES, 2019b) o produto pode ser entendido como uma 
coisa tangível, ou seja, uma a� vidade resultante de uma ação promovida pelos docentes ou 
pelos discentes, podendo ser construída individualmente ou em grupo, enquanto o serviço 
pode ser caracterizado como um arcabouço de a� vidades cujo resultado é intangível, e para 
a sua execução o prestador do serviço e os clientes precisam estar presentes. Nesse sen� do, 
esse mesmo GT elencou 10 (dez) � pos de produtos que são considerados os principais dentro 
da área de Antropologia, abaixo relacionados:

Quadro 2. Os dez (10) � pos de produtos escolhidos para a área 35 – Antropologia eArqueologiaesua 
defi nição peloGT Produção Técnica

Produto Defi nição

1 Produtobibliográfi co
Ar� go publicado em revista técnica, jornal, ou revista de divulgação, 
resenha ou crí� ca ar� s� ca, texto em catálogo de exposição ou de 
programa de espetáculo.

2 TecnologiaSocial

Método, processo ou produto transformador, desenvolvido e/ou 
aplicado na interação com a população e apropriado por ela, que 
represente solução para inclusão social e melhoria das condições 
devida e que atenda aos requisitos de simplicidade, baixo custo, fácil 
aplicabilidade e replicabilidade.

3 Cursodeformação profi s-
sional

Conjunto de conteúdos estabelecidos de acordo com as competên-
cias requeridas pela formação profi ssional, em conformidade com 
os obje� vos do Programa de Pós-Graduação.

4 Produtodeeditoração

Resultado de a� vidade editorial de processos de edição e publica-
ção de obras de fi cção e não-fi cção. Compreende planejar e exe-
cutar, intelectual e grafi camente, livros, enciclopédias, preparando 
textos, ilustrações, diagramação. etc.com vinculação ao Programa 
(projetos,linhas, discentes/egressos).

5 MaterialDidá� co
Produto de apoio/suporte com fi ns didá� cos na mediação de pro-
cessos de ensino e aprendizagem em diferentes contextos educa-
cionais.
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6 Eventoorganizado

Produto da a� vidade de divulgação e/ou propagação do conhe-
cimento técnico-cien� fi co pelo Programa de Pós-Graduação para 
público acadêmico ou geral por meio de a� vidades formalmente 
concebidas.

7 Relatóriotécnicoconclu-
sivo

Texto elaborado de maneira concisa, contendo informações sobre o 
projeto/a� vidade realizado, desde seu planejamento até as conclu-
sões. Indica em seu conteúdo a relevância dos resultados conclusão 
em termos de impacto social e/ou econômico e a aplicação do co-
nhecimento produzido.

8 Tradução
Entendida aqui como uma obra traduzida (produto) de uma língua 
para outra, independentemente se foi resultado de uma tradução 
literal ou de tradução livre.

9 Acervo
Conteúdo de uma coleção privada ou pública, podendo ser de cará-
ter cien� fi co, biológico, bibliográfi co, ar� s� co, fotográfi co, histórico, 
documental, misto ou qualquer outro.

10 Carta,mapaou similar
Produtos com origem em estudos cartográfi cos, representando ob-
jetos, elementos, fenômenos e ambientes � sicos e socioeconômi-
cos.

Fonte:CAPES.GTdeProduçãoTécnica.RelatóriodeGrupodeTrabalho.Brasília:CAPES, 
2019b.

De acordo com o Documento da Área-35 (2019a),área de Antropologia e Arqueologia, 
os mestres formados nos Mestrados Profi ssionais não devem apenas consumir pesquisas 
realizadas em outros campos, o que se almeja é que eles possam pesquisar a sua própria 
prá� ca. Portanto, a sua formação, a par� r da pesquisa deve ser conduzida de maneira que seu 
trabalho fi nal seja a socialização dos seus resultados em um formato diferente dos que co-
mumente conhecemos no contexto dos mestrados acadêmicos. Nesse contexto, ao fazermos 
a análise das produções técnicas produzidas pelos estudantes, observamos que há predomi-
nância do material didá� co e do produto bibliográfi co, apresentando-se pouca diversidade de 
produtos. Entretanto, eles se ar� culam com as referências de produtos propostas para a Área.

Quadro 3. Produtos técnicos e tecnológicos resultantes das pesquisas desenvolvidas no PROCADI

Produto Técnico Tipo de produto resultante das dissertações

Proposta de intervenção pedagógica Material Didá� co

Material paradidá� co des� nado aos docentes 
que atuam na Educação Básica

Material Didá� co

Proposta de Intervenção - Projeto Metodoló-
gico para realização de palestras, ofi cinas, li-
ves, congressos, divulgação sobre a Lei Maria 
da Penha no aspecto antropológico frente à 
mulher indígena

Curso de formação profi ssional

Proposta de formação con� nuada para pro-
fessores com o obje� vo de contribuir com o 
processo de ensino sobre a temá� ca indígena

Material Didá� co

Roteiro para produção de um vídeo sobre a 
produção musical e literária de Cabo Verde, 
evidenciando a obra de Dina Salús� o

Produto de editoração

Proposição de projetos pedagógicos sobre o 
tema estudado

Material Didá� co
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Memorial com experiências pedagógicas para 
inspirar o ensino da História e Cultura Afro-
-brasileira e Indígena em escolas da Educação 
Básica

Produto bibliográfi co

Nota Técnica - Sugestões para que a Universi-
dade de Pernambuco inclua itens de iden� fi -
cação e qualifi cação de estudantes indígenas 
nos seus instrumentos de coleta, tornando-os 
visíveis e benefi ciários de polí� cas afi rma� vas

Relatório técnico conclusivo

Roteiro de podcasts com o liderança xukuru 
sobre a par� cipação dos Xukuru nas fábricas 
de doce do município de Pesqueira

Produto de editoração

Catálogo de exposição com a história das lide-
ranças do Quilombo do Muquém

Produto bibliográfi co

Car� lha para fortalecer a presença de profi s-
sionais homens na Educação Infan� l

Produto bibliográfi co

Fonte: Dados da Pesquisa (2021).

Nesse sen� do, as Diretrizes para Qualifi cação de Produtos Técnicos e Tecnológicos-PTTs 
na Área 35 (2020), Área de avaliação de Antropologia e Arqueologia, apontam que os produtos 
técnicos repercutem mais fortemente nas comunidades a que eles se des� nam, pois promo-
vem impactos econômicos, sociais, polí� cos, culturais que muitas vezes não são promovidos 
pelos ar� gos cien� fi cos, mesmo aqueles que são publicados em revistas com alto fator de 
impacto.

Entretanto, o documento supracitado evidencia ainda a importância da heterogenei-
dade dos produtos gerados, salientando que é necessário inves� r “não apenasem produtos 
bibliográfi cos ou ar� s� co-culturais/audiovisuais” (CAPES, 2020, p. 2), o que implica atentar 
para maior diversidade dos produtos que emergem das dissertações do PROCADI. As referidas 
diretrizes reforçam que esses produtos contribuem para a promoção de pautas de intervenção 
social, planejamento, execução e avaliação de polí� cas públicas, processos que viabilizam o re-
conhecimento dos direitos das populações negras e indígenas que têm sido ao longo do nosso 
processo histórico,negados.

Considerações Finais
Ao darmos visibilidade ao PROCADI vislumbramos evidenciar como após mais de uma 

década das Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08 há ações no campo do ensino, da extensão e 
também na pesquisa, onde situamos este texto, que estão comprome� das com a reeducação 
das relações étnico-raciais. Nesse sen� do, docentes e discentes que integram o referido pro-
grama assumem o compromisso com a valorização das diferenças e com a construção de uma 
sociedade an� rracista. 

O PROCADI ao se situar no interior do Estado de Pernambuco faz com que ele seja ain-
da mais relevante, porque tanta oportuniza o acesso ao Stricto Sensu aos egressos de vários 
cursos de graduação, que no interior do Estado tem poucas oportunidades de con� nuar os 
seus estudos, quanto permite a aproximação da UPE dos estudos oriundos das comunidades 
quilombolas e indígenas da região, propiciandotambém a inserção dos estudantes oriundos-
dessas comunidades na Pós-Graduação. O que favorece grandes aprendizagens para todos os 
envolvidos no PROCADI, a par� r das vozes e da efe� va presença dos seres de luta e de resis-
tência no Programa. 

A par� r do desvelamento da historicidade e do funcionamento do PROCADI trazemos 
à tona suas potencialidades e fragilidades e reconhecemos como uma pequena semente, en-
volta de compromisso sociale polí� co, seriedade, pluralidade de saberes pode ter grandes re-
percussões e potencializar o desenvolvimento de toda uma Mesorregião. Que encontremos 
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muitas outras histórias como esta, pois “precisamos inves� gar onde aparece um novo mundo 
de existência comunitário ou individual, onde estão esses germes? Necessitamos reinventar a 
vida, ou seja, precisamos ser capazes disso, porque nem todos somos” (ABRAMOWICZ, 2016, 
p. 21). 
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